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Expediente

O ano de 2019 começou com boas notícias para nossos associados e a classe 
médica do estado. Em janeiro, a parceria firmada pela Associação Médica do 
Paraná e a Santa Casa de Misericórdia de Curitiba saiu do papel. Foi inaugura-
do o Museu da História da Medicina do Paraná, que tornou acessível a toda a 
sociedade o valioso acervo da AMP, coletado e minuciosamente classificado 
durante as últimas cinco décadas. É a realização de um antigo sonho, um pre-
sente da nossa entidade à população, aos médicos e acadêmicos, que podem 
conferir de perto o galgar dos colegas precursores, fundamental à evolução da 
medicina, preservação da saúde e aumento da expectativa de vida.

Esses primeiros meses também confirmaram o nosso entendimento de que 
a união é fundamental para que as entidades médicas sejam cada vez mais 
ouvidas, ampliando sua participação no debate dos temas relativos à profissão 
e às necessidades do país na área da saúde. Através desse trabalho de comu-
nhão de forças, foi possível obter, junto ao Conselho Federal de Medicina, a re-
vogação da resolução que definia e disciplinava a telemedicina como forma de 
serviços médicos mediados por tecnologia, garantindo que uma nova norma 
seja construída conjuntamente, com a ciência de que essa é uma tendência da 
atualidade, mas sanando as implicações negativas para o adequado exercício 
da medicina.

O Instituto Brasil de Medicina, lançado no ano passado em nossa sede, já reu-
niu, em Brasília, os deputados eleitos e reeleitos que integrarão a Frente Par-
lamentar da Medicina nesta Legislatura, ganhando força. Até agora, são mais 
de 200 parlamentares, entre deputados e senadores, sensíveis às causas do 
segmento e engajados para a formulação de políticas que prestigiem o ato 
médico e a medicina de qualidade, atendendo as aspirações do povo brasileiro. 
Também o ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, presente ao encontro, 
assegurou voz ativa à classe médica, solicitando que as associações médicas, 
federações, conselhos e entidades de especialidades façam propostas à pasta.

Em nível estadual, a unidade vem, da mesma forma, trazendo resultados. A 
AMP recebeu a visita do secretário da Saúde do Paraná, Carlos Alberto Gebrim 

A HISTÓRIA DA MEDICINA, UM PRESENTE PARA OS 
MÉDICOS E PARA A SOCIEDADE

Preto, que destacou a importância de con-
tar com o apoio das entidades para planejar 
e executar ações em benefício da atenção à 
saúde da população.

Queremos tornar ainda mais abrangentes as 
nossas ações. Por isso, é de fundamental im-
portância que cada um dos colegas médicos 
esteja conosco e conheça de perto o que a 
Associação Médica do Paraná tem realizado 
em benefício da categoria. Nesta edição do 
JAMP, além das informações citadas acima 
e outras de grande interesse dos profissio-
nais, como as mudanças ocorridas no novo 
Código de Ética Médica, que entra em vigor 
no mês de maio, inauguramos a coluna “Você 
sabia?”, na qual passaremos a mostrar, a cada 
número, as diversas vantagens de ser um as-
sociado da AMP. Esperamos por você!

Nerlan Carvalho  
Presidente da Associação Médica do Paraná



Que, além dos 
médicos, o AMP Prev 
contempla o cônjuge 
e os parentes até 
segundo grau?

Dessa forma, a Associação Médica do Paraná 
estende as vantagens de sua previdência 

complementar ao cônjuge (incluindo união estável), 
filhos, pais, netos, avós e irmãos. Na hipótese de 
dependentes, o médico pode abater os valores do 
imposto de renda (até 12% da renda bruta anual). 
Nas demais, o familiar que aderir também possui a 

mesma prerrogativa.

Este é um dos benefícios que a AMP oferece para a 
classe médica.

Contate nossos agentes e simule uma aposentadoria. 
Seu futuro e de sua família pode começar hoje!

(41) 99971-8070 (com Vera Lúcia Riato) ou 
WhatsApp (41) 99500-2744
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Que pode inscrever- 
-se gratuitamente no  
portal EduMedica e 
assistir aos mais 
de 200 vídeos já 
disponíveis para 
sua atualização?

rawpixel.com

A plataforma EduMedica, o braço on line da 
Universidade Corporativa da Associação Médica 

do Paraná (Ucamp), é a única voltada à educação 
médica que reúne temas de Medicina, Gestão e 
Humanidades. Com isso, garante informação, 

esclarecimento, atualização e aprofundamento em 
temas ligados à carreira do médico.

Faça sua inscrição e acesse em qualquer tela, a 
qualquer hora, em qualquer lugar!

www.edumedica.com.br

Aponte o seu celular para o  
QR Code e baixe o aplicativo



Festa de Natal fecha com chave de 

ouro ações do programa Caminhando 
Juntos em 2018

RESPONSABILIDADE SOCIAL

A Associação Médica do Paraná pro-

moveu, dia 11 de dezembro, a tradicio-

nal festa de Natal para crianças das 

instituições atendidas pelo programa 

Caminhando Juntos, mantido pela enti-

dade desde 1996. O evento foi na Socie-

dade Água Verde, com a presença de 

150 pessoas,  que desfrutaram de uma 

tarde especial, com um variado lanche. 

Das mãos do Papai Noel, as crianças 

ganharam livros e kits de higiene.

Todos os anos, o esperado evento fe-

cha com chave de ouro as ações rea-

lizadas durante cada um dos 12 meses, 

beneficiando sete entidades de Curi-

tiba. “O programa é uma tentativa de 

fazermos alguma diferença do ponto 

de vista social”, diz a diretora social da 

AMP, Dra. Maria da Graça Ronchi. Ela 

explica que o trabalho tem sido realiza-

Dra. Maria da Graça Ronchi, 
Viviane Lançoni e Osires 
Costa Rosa, gerente da AMP, 
prestigiaram o evento.

do junto a instituições específicas, com risco social maior, e os recursos arrecadados 

na doação dos sócios vêm sendo aplicados primordialmente em ações pontuais, 

como a realização de reformas e compra de equipamentos para melhorar o aten-

dimento às crianças. Também são entregues cestas básicas, fraldas descartáveis e 

materiais de limpeza e higiene.

Confraternização reuniu 150 pessoas.
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Para Viviane Cristina Lançoni, coordenadora do Projeto Inicia-

tiva Social, toda a colaboração é bem-vinda. “A AMP nos ajuda 

muito. As mães não podem trabalhar, pois vivem em função 

dos filhos. Por isso, o apoio é de grande importância”, afirmou, 

agradecendo a realização da festa de Natal. Segundo ela, as 

famílias adoraram a tarde comemorativa.

Marileide Gonçalves, mãe do jovem Marlon Gonçalves, aten-

dido pela Fundação Iniciativa, elogiou a confraternização e as 

ações da AMP. “Gostaria de agradecer à equipe da Associação 

Médica pela ajuda a nós prestada durante o ano. Hoje, tenho o 

prazer de dividir a minha enorme satisfação com tudo. A con-

fraternização estava maravilhosa. Muito obrigada a todos que 

se dispõem a tornar nossa vida mais agradável”, concluiu.

“Sabemos das dificuldades imensas dessas famílias e o sorriso 

nos lábios foi comovente”, conta a Dra. Maria da Graça, infor-

mando que o objetivo é ampliar o programa neste ano para 

essas instituições atendidas.

A diretora destaca que a AMP está aberta a todas as pessoas 

interessadas em colaborar. Os contatos podem ser feitos atra-

vés do email adm@amp.org.br ou pelo telefone 3024-1415, com 

a administração da Associação.

Objetivo é ampliar o programa neste ano.

Marileide e Marlon Gonçalves: 
agradecimento à AMP.
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AMP prestigia posse de Luiz 
Henrique Mandetta no Ministério 
da Saúde

GESTÃO PARTICIPATIVA

O novo ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, to-

mou posse no dia 2 de janeiro, em cerimônia no Minis-

tério da Saúde, e sinalizou as prioridades de sua gestão: 

promoção da saúde e prevenção de doenças com o for-

talecimento da Atenção Básica, reforço das taxas vacinais 

e informatização de toda a rede, entre outras. A soleni-

dade foi prestigiada pela Associação Médica do Paraná, 

representada pelos Drs. Jurandir Marcondes Ribas Filho, 

delegado junto à AMB, e Luiz Antônio Munhoz da Cunha, 

do Conselho Fiscal. Mandetta, que é médico ortopedista, 

também assegurou a garantia constitucional do direito à 

saúde para todos os mais de 200 milhões de brasileiros. 

“Vamos escrever uma nova página na saúde pública jun-

tos”, afirmou. 

O novo ministro da Saúde anunciou a criação da Secre-

taria Nacional de Atenção Básica para fortalecer as ações 

Trajetória
Natural de Campo Grande (MS), Luiz Henrique Mandetta 

é formado pela Universidade Gama Filho, tem especiali-

zação em Ortopedia pela Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul e subespecialização em Ortopedia Infantil 

pelo Scottish Rite Hospital for Children, em Atlanta (EUA). 

Entrou para a política em 2005, quando foi nomeado se-

cretário de Saúde de Campo Grande. Em 2010, foi eleito 

deputado federal e reeleito em 2014.

de promoção da saúde e prevenção de doenças. “Vamos fazer 

a maior revolução da Atenção Básica”, garantiu, convocando os 

agentes comunitários de saúde (ACS) e os agentes de combate 

a endemias (ACE) a trabalharem juntos nesta missão. Mandetta 

ainda destacou a necessidade de criação de carreira de médico 

de Estado e enumerou como pilares de sua atuação a “transpa-

rência, essencialidade, legalidade e moralidade do gasto público”.
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A gestão participativa no ministério também 

está entre as metas. “Queremos aproximar, 

reaproximar e reconstruir pontos com a me-

dicina, com as associações médicas, com as 

sociedades brasileiras de especialidades”, 

disse, agradecendo a presença das entida-

des na cerimônia e destacando a importân-

cia que terão em seu trabalho. O Dr. Jurandir 

Marcondes Ribas Filho, em nome do presi-

dente da AMP, Dr. Nerlan Carvalho, e da dire-

toria, colocou a entidade à disposição.

Também participaram da cerimônia de trans-

ferência de cargo governadores, deputados 

federais, senadores e outros representantes 

de entidades médicas e de profissionais da 

saúde, da Organização Pan-Americana de 

Saúde (Opas), além dos conselhos nacionais 

de secretários estaduais (Conass) e munici-

pais de saúde (Conasems).

Judicialização do 
direito à saúde
Vamos discutir o conceito de equidade, 

que é onde o país tem que encontrar a 

sua racionalidade para fazer mais por 

quem tem menos e transformar o de-

sigual em igual.

Eficiência nos 
gastos
A transparência, a essencialidade, a le-

galidade e a moralidade do gasto públi-

co serão o nosso norte. Cada centavo 

economizado pelo Ministério da Saúde 

tem que ir para o objeto fim, que é a 

assistência à população. Temos um 

ministério grande, com orçamento 

grande. Por isso, às vezes, é muito fácil 

esquecer que R$ 1 mil é dinheiro, mas 

é muito dinheiro sim. Por isso, vamos 

atrás de cada centavo e colocá-lo den-

tro da assistência.

Assistência à saúde
Dentro do conceito amplo de assistên-

cia à saúde, vamos ter duas secretarias: 

a Secretaria Nacional de Atenção Bási-

ca e a Secretaria Nacional de Média e 

Alta Complexidade (hospitalar). A Aten-

ção Básica será o norte do nosso siste-

ma de saúde. Meu compromisso com 

Atenção Básica é integral.

Ampliação 
do horário de 
atendimento na 
Atenção Básica
Desafio o nosso ministério a criar con-

dições para termos um terceiro turno 

de saúde na Atenção Básica. O traba-

lhador sai para trabalhar às 5h ou 6h 

e o posto está fechado. Quando volta 

para a sua casa, às 18h, o posto já fe-

chou. É preciso ter um turno para que 

essas unidades de saúde se adequem 

aos tempos modernos em que a mu-

lher sai para trabalhar, o homem tam-

bém e os filhos ficam sozinhos.

Carreira de médico 
de Estado
Para estruturar o SUS, trabalharemos 

com carreira para a saúde pública. 

Com isso, sinalizamos fortemente a 

prevenção, a promoção e a reestrutura-

ção da Atenção Básica como caminho 

para estruturar toda a rede.

Agentes 
Comunitários 
de Saúde e de 
Endemias
Eu os liderei nas suas lutas dentro do 

Legislativo. Por favor, nos ajudem agora 

a liderar a maior revolução da história 

O que pretende o ministro

9

Dr. Jurandir Marcondes Ribas Filho representou a AMP na solenidade de posse.

M
in

istério
 d

a Saú
d

e



da Atenção Básica Brasileira. Agentes Comunitários de Saúde 

e de Combate a Endemias do Brasil, vamos trabalhar juntos.

Gestão Participativa no 
Ministério da Saúde
Queremos aproximar, reaproximar e reconstruir pontos com 

a medicina, que está muito afastada, com as associações 

médicas, com as sociedades brasileiras de especialidades, 

de profissionais, conselhos de farmácia, enfermagem, psicó-

logos, nutrição, assistência social, fisioterapia, terapia ocupa-

cional e demais da área da saúde. Em breve, vamos trazer 

para dentro do Ministério da Saúde a educação física, porque 

acredito firmemente no esporte comunitário como combate 

ao sedentarismo, à obesidade e à hipertensão. Esse será um 

dos pilares do Ministério da Saúde. 

Programa Nacional de 
Imunização
O Programa Nacional de Imunizações já foi um grande orgu-

lho e uma das bases desse sistema. O PNI está pedindo que 

todos transformemos a carteira de vacinação em cartão de 

cidadania. Não pode uma criança não ser vacinada porque 

um adulto relativiza a sua responsabilidade. Estamos com sa-

rampo em Roraima, já entrou em Manaus (AM), em Belém 

(PA) e não me surpreenderia nada, se nós não formos atrás 

de uma reação para vacinarmos os nossos brasileiros, que o 

Brasil perca o conceito de área livre de vacinação de sarampo 

e que isso seja estendido às Américas. Peço que a Opas se 

some ao Brasil nesse esforço de rapidamente colocarmos os 

níveis vacinais compatíveis com quem tem um sistema de 

tamanha grandeza e responsabilidade como o nosso.

Saúde indígena
Estamos com os indicadores de saúde muito aquém do mi-

nimamente aceitável pelo valor gasto na saúde indígena. En-

tão, vamos reestruturar a saúde indígena e peço atenção e 

apoio do Conass e Conasems para que esse olhar possa ser 

qualificado. Já erramos muito em 500 anos de história com 

as populações indígenas e não devemos mais errar por não 

assumirmos que temos que fazer um sistema humanitário, 

mas racional, e tratar os índios como cidadãos do seu tempo. 

Ciência e tecnologia 
O compartilhamento de risco será, doravante, uma tônica e 

isso serve para toda a indústria farmacêutica e para todos 

aqueles que querem atender ao SUS. Acostumem-se a nos 

convencer através da ciência, da verdade e da redução do 

gasto.

Vigilância em saúde
Iremos reorganizar a vigilância em saúde para termos um sis-

tema mais organizado, atento e célere. A vigilância vai fazer 

vigilância, e muito bem feita.

Redivisão sanitária
Não é possível municipalizarmos a saúde como municipali-

zamos para alguns municípios que não têm escala de com-

pra nem equipe técnica. Então, trabalharemos para dar es-

cala e poder de decisão sanitária aos diferentes municípios 

brasileiros.

Informatização do SUS
Quem não tem informação não gere. Gerir é medir, é métrica, 

é ter a paciência de diariamente ir atrás dos resultados. Preci-

samos de sistemas fortes e com capilaridade. Um desafio ao 

Datasus é que saiamos da zona de conforto, do “isso não dá”, 

e passemos para “isso é o que é necessário para o nosso país”.

Pessoa com deficiência
Peço especial atenção à política das pessoas com deficiência. 

Elas estão na ponta do sistema e é ali que a equidade fala de 

uma maneira alta todos os dias.

Sistema privado de saúde
O sistema privado faz parte do Sistema Nacional de Saúde. 

Por isso, peço à Agência Nacional de Saúde (ANS) e à Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) que trabalhem vis-

lumbrando que queremos sim um sistema privado também 

forte, mas mais solidário e com menos queixa dos nossos 

consumidores, com mais apelo às pessoas de terceira idade, 

que têm muita dificuldade de acesso e trânsito dentro do sis-

tema suplementar. Há muito espaço para melhoria e estarei 

presente nesse debate junto à sociedade brasileira.
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No mesmo dia em que o governador 

Ratinho Júnior confirmou seu nome 

como secretário de Estado da Saúde 

do Paraná, o médico Carlos Alberto 

Gebrim Preto, o Beto Preto, fez visita de 

cortesia aos dirigentes da Associação 

Médica do Paraná (AMP) e do Conse-

lho Regional de Medicina (CRM-PR), 

quando falou da importância de contar 

com o apoio das entidades para pla-

nejar e executar ações em benefício 

da atenção à saúde da população. Ele 

renunciou à prefeitura de Apucarana 

para assumir a pasta da Saúde, em ja-

neiro.

Ao anunciar a escolha, o governador 

destacou o fato de Beto Preto ser mé-

dico e ter grande experiência na área 

de gestão, pois atuou no Ministério da 

Saúde e foi diretor-geral da Ouvidoria 

Secretário da Saúde do Paraná visita 

entidades médicas

GESTÃO PARTICIPATIVA

Nacional do Sistema Único de Saúde 

(SUS), além de ter integrado o Conse-

lho dos Secretários Municipais de Saú-

de do Paraná (Cosems), o Conselho 

Nacional dos Secretários Municipais de 

Saúde (Conasems) e o Conselho Na-

cional de Saúde. Ratinho Júnior disse 

confiar ao seu secretário as inovações 

necessárias para o setor de saúde, exal-

tando que Beto Preto foi reeleito com 

mais de 86% dos votos válidos e que 

se apresentava como um dos prefeitos 

mais bem avaliados do Paraná.

O governador cumpriu compromisso 

firmado durante a campanha quanto 

ao perfil do futuro titular da secretaria, 

de ser médico, deter experiência admi-

nistrativa e contar com bom trânsito 

político e profissional. Formado em ju-

lho de 1994 pela UEL, foi um dos de-

legados e fundadores da Regional do 

CRM no Vale do Ivaí (Apucarana). Tem 

50 anos, é neto de pioneiros da cidade, 

onde também foi secretário municipal 

de Saúde e iniciou sua carreira política.

Na AMP, o secretário foi recepcionado 

pelo presidente da entidade, Dr. Nerlan 

Carvalho; o tesoureiro, Dr. José Fer-

nando Macedo, também presidente 

da Ucamp (Universidade Corporativa 

da AMP); Dr. Luiz Antonio Munhoz da 

Cunha, do Conselho Fiscal; Dr. Jurandir 

Marcondes Ribas Filho, delegado junto 

à AMB; Reinaldo Martinazzo, assessor 

de marketing, e o assessor jurídico Car-

los Alberto Moro.

No CRM-PR, foi recebido pelo presiden-

te, Dr. Roberto Yosida, e os conselheiros 

Dra. Nazah Cherif Mohamad Youssef 
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Um médico no 
comando
A Secretaria Estadual da Saúde volta a ter um mé-

dico no comando depois de oito anos após a saída 

de Gilberto Berguio Martin. Seus sucessores foram 

Michele Caputo Neto, farmacêutico, e Antonio Carlos 

Nardi, formado em Odontologia. Beto Preto é pós-

-graduado em Medicina de Trânsito, em Medicina 

Legal e Perícias Médicas e em Medicina do Trabalho. 

Também se especializou em Medicina Nuclear pelo 

Instituto Rio Preto. Foi diretor do Hospital Evangélico 

de Londrina e vice-presidente do Sindicato dos Mé-

dicos. Atuou também como médico plantonista em 

diversos hospitais, entre eles o da Providência, Santa 

Helena e Nossa Senhora Aparecida (todos em Apu-

carana) e na Santa Casa de Arapongas, além de ser 

secretário de Saúde em Califórnia. Ainda exerceu as 

funções de presidente da Associação dos Municípios 

do Vale do Ivaí (Amuvi) gestão 2017/2018, 2˚ vice-

-presidente da Associação dos Municípios do Paraná 

(AMP), vice-presidente nacional de Saúde da Frente 

Nacional dos Prefeitos (FNP) e diretor-geral da Ouvi-

doria Nacional do SUS.

(1ª secretária), Dra. Regina Celi Passagnolo Sergio Piazzet-

ta (2ª secretária), Dr. Fábio Luiz Ouriques (tesoureiro), Dr. 

Maurício Marcondes Ribas (corregedor geral), Dr. José 

Knopfholz (2º corregedor), Dr. Donizetti Dimer Giambe-

rardino Filho (1º corregedor e conselheiro representante 

do Paraná no CFM), Dr. Hélcio Bertolozzi Soares (gestor 

do Departamento de Inscrição e Qualificação Profissio-

nal) e Dra. Laura Moeller (1ª gestora do DEIQP).

Beto Preto disse, na oportunidade, que são muitos os de-

safios e que espera contar com a contribuição das enti-

dades médicas nessa missão, como na área de educação 

médica continuada. Aproveitou para falar um pouco dos 

projetos para o setor no novo governo, tendo realçado o 

endosso de Ratinho em iniciativas inovadoras e capazes 

de melhorar os indicadores assistenciais.

Na AMP e no CRM, os dirigentes e o secretário conversa-

ram sobre as dificuldades atuais e as graves distorções 

do sistema de saúde, que exigem intervenções urgentes 

e drásticas. Foi destacado o momento político favorável 

para o segmento com a perspectiva de fortalecimento da 

Frente Parlamentar da Medicina e o médico Luiz Henri-

que Mandetta no Ministério da Saúde.

Drs. José Fernando Macedo, Beto Preto, Nerlan Carvalho, Luiz Antô-
nio Munhoz da Cunha e Jurandir Marcondes Ribas Filho.
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IBDM reúne ministro e integrantes da 

Frente Parlamentar da Medicina

VOZ ATIVA À CLASSE MÉDICA

A Associação Médica do Paraná participou no dia 

13 de fevereiro, em Brasília, de reunião do Instituto 

Brasil de Medicina com a presença do ministro 

da Saúde, Luiz Henrique Mandetta, e deputados 

eleitos e reeleitos que integrarão a Frente Parla-

mentar da Medicina nesta Legislatura. Uma das 

fundadoras do IBDM, lançado oficialmente na 

sede da entidade, em Curitiba, no ano passado, a 

AMP foi representada pelo presidente, Dr. Nerlan 

Carvalho, e o delegado junto à AMB, Dr. Jurandir 

Marcondes Ribas Filho. No encontro, foi empos-

sado o médico Hiran Gonçalves, deputado fede-

ral pelo estado de Roraima, como presidente da 

Frente, e debatidos temas relativos às necessida-

des do país na área da saúde, entre eles a carreira 

médica de Estado.

O ministro fez um relato detalhado do setor e in-

formou que o organograma está sendo revisto, 

citando a "criação da Secretaria Nacional de Aten-

ção Básica". No seu entendimento, o sistema só 

se reorganiza por meio da atenção básica, onde 

se trava a primeira luta da trincheira. “Não vamos 

deixar ocorrer desassistência. Utilizaremos o 

mesmo instrumento, mas, em paralelo, prepara-

-se um caminho estruturante. Não é possível que 

um país continental, que quer ter um sistema de 

saúde universal, não consiga até hoje, com 30 anos de SUS, uma pro-

posta de trabalho para a atenção básica através do governo federal”, 

afirmou.

Mandetta solicitou a participação das associações médicas, federações, 

conselhos, entidades de especialidades, entre outras do segmento. 

“Nós estamos pedindo que formulem e canalizem propostas para que 

a Frente Parlamentar da Medicina possa defender um caminho justo. 

Não se faz saúde só com médicos, mas não se faz saúde sem os médi-

cos. Estamos no ministério para dar ouvidos, ter sensibilidade e remar-

mos juntos para um porto mais seguro”, completou.

Drs. Nerlan Carvalho e Luiz Antônio Mun-
hoz da Cunha, Luiz Henrique Mandetta e 
Dra. Maria José Maldonado, da Associação 
Médica do Mato Grosso do Sul.

Drs. José Luiz Dantas Mestrinho. Jurandir Marcondes Ribas Filho, Luiz Carlos Sobania, Luciano Ducci, deputado federal, Luiz 
Antônio Munhoz da Cunha, Viviane Lemke, presidente da Sociedade Brasileira de Hemodinâmica, e Nerlan Carvalho.
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A Frente Parlamentar da Medicina já contava, 

na oportunidade, com o engajamento de 198 

deputados e 12 senadores e, segundo Hiran 

Gonçalves, que também está à frente do IBDM, 

o objetivo é formular cada vez mais políticas 

que prestigiem o ato médico. “Fazendo medi-

cina de qualidade, iremos ao encontro das as-

pirações do povo brasileiro, que se sentirá pres-

tigiado em todos os rincões, pois estaremos 

atuando para levar cada vez mais médicos 

com a criação de uma carreira de Estado, que 

é uma promessa do novo governo e a maneira 

mais adequada para ocuparmos espaços nes-

ses vazios assistenciais do país”, pontuou.

Para isso, será necessária a revisão da forma 

como é organizado o atual Programa Mais Mé-

dicos. A Frente defende um modelo com mais 

transparência e eficiência na aplicação dos re-

cursos, com prioridade para médicos brasilei-

ros e a exigência de revalidação para os forma-

dos no exterior.

Além dessa proposta e da rediscussão do mo-

delo de saúde brasileiro, estão entre as demais 

bandeiras de luta a suspensão da abertura de 

escolas de medicina até que sejam aprovadas 

regras claras para isso e a aprovação de leis 

que protejam os médicos da violência no local 

de trabalho e punam os agressores. Pelo Pa-

raná integram a Frente os deputados Luciano 

Ducci e Pedro Lupion e o senador Oriovisto 

Guimarães. Ney Leprevost, que também esta-

ria no grupo, licenciou-se da Câmara Federal 

para assumir a Secretaria da Justiça, Família 

e Trabalho do Paraná. Seu suplente, Evandro 

Roman, já confirmou participação e assinou o 

termo de compromisso (ver Box).

O presidente da AMP salientou a vasta expe-

riência adquirida por Luiz Henrique Mandetta 

na gestão pública e no trato das questões da 

saúde ao longo de sua atividade como parla-

mentar e elogiou a postura adotada no ministé-

rio. Para o Dr. Nerlan Carvalho, é extremamente 

positiva a abertura à participação das entida-

des representativas do setor nas discussões 

que versem sobre a profissão e na busca por 

uma medicina mais eficiente e um melhor 

atendimento para a população.

O ministro foi homenageado no evento, em 

reconhecimento à sua atuação como um dos 

Mais apoio à saúde
O deputado federal e secretário de Estado da Justiça, Família e Trab-

alho (Sejuf), Ney Leprevost, esteve na Associação Médica do Paraná, 

dia 25 de fevereiro, acompanhado de seu suplente na Câmara dos 

Deputados, Evandro Roman. Foram recebidos pelo presidente da AMP, 

Dr. Nerlan Carvalho, e o vice, Dr. Gilberto Pascolat. No encontro, Roman 

assinou termo de compromisso com os objetivos da Frente Parlamen-

tar da Medicina. Também acompanharam a reunião os Drs. Jurandir 

Marcondes Ribas Filho, delegado junto à Associação Médica Brasileira 

(AMB); Luiz Antônio Munhoz da Cunha, do Conselho Fiscal, e Eugênio 

Mussak, coordenador da plataforma EduMedica, o braço online da 

Ucamp, a Universidade Corporativa da AMP.

O termo já tinha recebido o apoio de Leprevost quando candidato a 

deputado federal. Com reconhecida trajetória de defesa dos profission-

ais e serviços de saúde no Paraná, ele licenciou-se para integrar a equi-

pe do governador Ratinho Júnior e, na visita à associação, reafirmou o 

compromisso com o setor, assim como do novo parlamentar, que as-

sumiu sua cadeira na Câmara Federal. “Reforçamos nosso comprome-

timento com a AMP e agora com o deputado federal suplente Evandro 

Roman, para que a participação no Congresso e as reivindicações da 

classe médica e da população paranaense sejam sempre apoiadas e 

efetivadas”, afirmou o secretário.

Evandro Roman assinou termo de compromisso.
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idealizadores do IBDM, criado com o objetivo de incentivar campanhas 

em todo o País para dar sustentação à Frente Parlamentar da Medicina, 

garantindo voz ativa à categoria médica no Congresso Nacional.

Também participaram o Dr. Luiz Antônio Munhoz da Cunha, do Conselho 

Fiscal  e integrante da Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia, 

e o Dr. Luiz Carlos Sobania, ex-coordenador do IBDM.
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BENEFÍCIO

AMP mantém o mesmo valor de mensalidade 

aos sócios em 2019
Diretoria Executiva reuniu-se na sede da entidade.

A Associação Médica do Paraná mantém em 2019, pelo segundo ano consecu-

tivo, o mesmo valor de mensalidade para os associados. A decisão foi tomada 

pela Diretoria Executiva e representa um esforço da entidade, diante da situação 

econômica do país, em benefício dos médicos que integram o quadro associa-

tivo. 

Para os diretores, a medida vem ao encontro das muitas ações que a AMP tem 

desenvolvido para valorizar o profissional médico e oferecer os subsídios ne-

cessários para sua atualização nas mais diversas especialidades, a exemplo do 

lançamento do aplicativo da plataforma EduMedica,  entre outras iniciativas nas 

esferas municipal, estadual e federal.

A diretoria também avaliou questões relativas à Universidade Corporativa da 

AMP (Ucamp), como o próximo concurso de residência médica, e sobre o Sinam, 

além de temas gerais.
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Paraná ganha Museu da História da 
Medicina, uma parceria da AMP e Santa Casa

SONHO REALIZADO

O Paraná ganhou, no dia 28 de janeiro, o 

primeiro Museu da História da Medicina. 

O espaço concretiza um antigo sonho da 

Associação Médica do Paraná, de tornar 

acessível à sociedade o valioso acervo que 

coletou e catalogou durante as últimas cin-

co décadas, agora exposto na Santa Casa 

de Curitiba, o primeiro hospital da cidade, 

inaugurado em 1880 por Dom Pedro II. Par-

ceiras no projeto, as duas instituições tra-

balharam por mais de um ano na seleção 

dos documentos, peças, instrumentais e 

equipamentos que compõem a exposição.

A abertura oficial do museu foi feita pelo 

presidente da AMP, Dr. Nerlan Carvalho, e 

por Dom João Bosco Óliver de Faria, prove-

dor da Irmandade da Santa Casa de Mise-

ricórdia de Curitiba e arcebispo emérito de 

Diamantina (MG), seguida de uma bênção 

de Dom Pedro Fedalto, arcebispo emérito 

de Curitiba, que fez menção ao novo espa-

ço e também a todos aqueles que passa-

ram pelo hospital ao longo da história.

O Museu da História da Medicina do Para-

ná é o primeiro do estado dedicado a con-

tar a história desta profissão que marcou a trajetória da nossa sociedade desde 

o século XIX. O acervo completo é formado por mais de 35 mil peças. Um centro 

cirúrgico e um “pulmão de aço” de quase meia tonelada, inventado nos Estados 

Unidos em 1928 e utilizado em pacientes com insuficiência respiratória causada 

pela poliomielite, estão entre elas.

Para o Dr. Nerlan Carvalho, a história da medicina do Paraná está vivenciada na 

mostra, agora acessível à sociedade. “Assim como a moral nos ensina a praticar 

o bem e a estética nos ensina a apreciar o belo, a história nos ensina a viver”, 

avalia. O presidente da AMP lembra que o Museu da História da Medicina do 

Paraná foi criado há 25 anos, funcionando em uma sala da Associação, e destaca 

as pessoas e as várias gestões da entidade que atuaram no projeto, em especial o  

Espaço foi aberto em 28 de janeiro.

Bênção de Dom Pedro Fedalto.
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Dr. Ehrenfried Othmar Wittig, que foi 

seu idealizador e responsável, desde 

1970, pela captação e organização de 

todo o acervo agora exposto na San-

ta Casa.

O provedor da Santa Casa, Dom João 

Bosco Óliver de Faria, salienta a impor-

tância do resgate da memória médica 

e cumprimenta as entidades parceiras 

“por esse grande feito, que resgata e 

traz à luz dos nossos olhos toda essa 

beleza que ficou arquivada no curso 

da história”. O arcebispo afirma que 

as novas gerações são muito voltadas 

para o futuro e existe sempre o risco 

de se perder a referência com aqueles 

que construíram o passado e projeta-

ram o presente. “E neste museu está 

todo esse caminhar de pioneiros, que 

trouxeram o que havia de melhor para 

a saúde e o bem-estar do povo de Curi-

tiba e do Paraná”, conclui.

Prédio histórico
Sede do Museu, o prédio histórico da 

Santa Casa foi o primeiro e, por mui-

tos anos, o único hospital de Curitiba, 

além de ter funcionado como hospital-

-escola para a Universidade Federal do 

Paraná até a construção do Hospital 

de Clínicas, na década de 60. O prédio 

também abriga uma área preservada 

pelo patrimônio histórico e que recen-

temente foi restaurada, mantendo fiel-

mente a estrutura que tinha na época 

de sua fundação. Entre esses espaços, 

que podem ser conhecidos pelos visi-

tantes, estão a farmácia, com armários 

e frascos de medicamentos ainda la-

crados, a capela, o sótão e o primeiro 

elevador da cidade.

Os visitantes conhecem, ainda, um pou-

co mais da história da cidade e de figu-

ras ilustres como a dos médicos José 

Cândido da Silva Murici, Victor Ferreira 

do Amaral, Nilo Cairo e do farmacêutico 

André de Barros, que hoje dão nome a 

importantes vias de Curitiba.

Presenças
A solenidade de abertura contou  com a 

presença do senador eleito Flávio Arns; 

de Vinicius Filipak, diretor de Política 

de Urgência e Emergência do Paraná, 

representando o secretário de Estado 

da Saúde, Carlos Alberto Preto; Tania 

Maria dos Santos Pires, superintenden-

te de Gestão da Secretaria Municipal 

da Saúde, que representou a secretária 

da pasta, Marcia Huçulak; Dr. José Fer-

nando Macedo, tesoureiro da AMP; Dr. 

João Carlos Baracho, secretário-geral; 

Dr. Luiz Ernesto Pujol, secretário-geral 

do Conselho Regional de Medicina do 

Paraná (CRM-PR); Dr. Avelino Hass, pre-

sidente da Academia Paranaense de 

Medicina; monsenhor Antonio Robson 

Gonçalves, membro titular do Conse-

lho de Administração da Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Curitiba; 

Gláucio Geara, presidente da Associa-

ção Comercial do Paraná; a deputada 

federal Leandre Dal Ponte, a vereadora 

Maria Letícia Fagundes e o ex-ministro 

da Saúde Alceni Guerra, entre outros 

convidados.

Drs. Alexandre Bley, da Unimed Paraná, João Carlos Baracho, José Fernando 
Macedo, Nerlan Carvalho e a esposa, Dora, Avelino Hass e Luiz Ernesto Pujol.

Acervo foi coletado durante cinco décadas.

“Pulmão de aço” atrai a 
atenção dos visitantes.

Solenidade contou com a presença de autoridades.
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Dr. Wittig: justa homenagem ao idealizador

Como homenagem ao inestimável 

trabalho realizado, de captação e ca-

talogação de objetos e livros desde a 

década de 70, o Dr. Ehrenfried Othmar 

Wittig, que é diretor de Museu da AMP, 

empresta seu nome a uma das salas 

do local. 

Especialista em neurologia e medicina 

física e reabilitação, ele formou-se em 

1961 pela Universidade Federal do Pa-

raná (UFPR). Foi professor da mesma 

instituição, diretor clínico e geral do 

Hospital de Clínicas, médico legista e 

um dos principais entusiastas da cria-

ção do teste do pezinho no Paraná, 

que permite o diagnóstico precoce de 

diversas doenças congênitas assinto-

máticas no período neonatal. Também 

atuou como conselheiro do Conselho 

Regional de Medicina do Paraná (CRM-

-PR) por mais de 25 anos e foi editor-

-fundador da Revista Arquivos.

Dr. Wittig conta que desde criança gos-

tava de fazer coleções e, como o pai e 

o avô eram dentistas, tinha proximida-

de com objetos da área da saúde, que 

já despertavam seu interesse. Como 

tinha por hábito juntar essas peças, o 

acervo foi gradativamente crescendo, 

estimulando a colaboração de outras 

pessoas. A ideia, desde o início, foi mos-

trar para o futuro, à população e aos 

próprios médicos e acadêmicos, como 

era a medicina em outras épocas e 

toda a sua dificuldade. 

“Hoje, nós temos aparelhos e recursos 

que há 50 anos não tínhamos”, afirma, 

destacando a expectativa de vida atu-

al, em torno de 75 a 80 anos, graças 

às condições técnicas e de medicação. 

Cita como exemplo a descoberta da 

penicilina e lembra que acompanhou o 

extraordinário avanço proporcionado, 

assim como a melhoria, ao longo dos 

anos, dos equipamentos e da forma-

ção médica.

 “Com o espaço aberto, as novas gera-

ções de médicos e demais profissionais 

da saúde poderão entender o quanto 

e como os colegas de antigamente 

evoluíram para que eles tivessem as 

ferramentas e oportunidades que têm 

atualmente”, enfatiza. 

Para a sociedade como um todo, Dr. 

Wittig também salienta a importância 

do museu. “Tudo que o médico faz 

reflete nas pessoas. Nós somos forma-

dos, nas diversas especialidades, para 

que possamos beneficiar a população 

de uma forma geral”, conclui.

Veja o que dizem os visitantes
O Museu da História da Medicina re-

gistrou, até o final de março, 672 visi

tantes e os agendamentos continuam 

em franco progresso. No total, entre 

os já efetivados e os ainda vindouros, 

chegam a 984. Somente nas primeiras 

três semanas após a abertura, mais de 

330 pessoas passaram pelo espaço, 

onde foram acompanhadas por guias 

treinados para informar sobre os itens 

expostos.

Para a professora Franciele Schadeck, 

do curso de Radiologia da Escola Grau 

Técnico, que acompanhou duas tur-

mas ao museu, a experiência é bastan-

te enriquecedora para os alunos. “Não 

somos da medicina, mas atuamos com 

Museu já recebeu mais de 600 pessoas.
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Conheça você também

O Museu da História da Medicina do 

Paraná está esperando sua visita.

Conheça as peças coletadas e catalo-

gadas pela AMP nas últimas cinco dé-

cadas.

O funcionamento é de segunda a sába-

do, das 10h às 19h. 

Para visitas em grupos é necessário 

agendamento prévio pelo telefone (41) 

3320-3502 ou por e-mail museu@san-

tacasacuritiba.com.br.

Site:  

www.santacasacuritiba.com.br/museu

profissionais médicos, e conseguimos também entender um pouco da história 

da radiologia”, afirmou. Ela destacou o “pulmão de aço” como uma das peças 

que chamou a atenção. “Hoje, nós temos mais praticidade e tecnologia avan-

çada e muitas vezes não damos valor. Então, conseguimos realmente ter um 

parâmetro de como era antigamente, a dificuldade de se fazer um tratamento, 

e como é hoje”, avaliou, agradecendo a oportunidade e o bom atendimento 

recebido. “Com certeza, o museu veio para somar na área de saúde e vamos 

contribuir na divulgação, para que todos possam também conhecê-lo”, concluiu.

A estudante Juliane Cristina Rocha se interessou especialmente pelos equipa-

mentos expostos. Ela disse que a visita agregou muito saber e que conhecer o 

museu é muito importante não só para quem vai trabalhar ou atua na área da 

saúde, mas para toda a população, que poderá comparar a medicina nos seus 

primórdios e atualmente.

A opinião é compartilhada por Fabio Cassiano de Jesus, também estudante. 

Natural de Parintins, no Amazonas, ele está em Curitiba há um ano e contou 

que o espaço cultural colaborou para que pudesse conhecer, além da evolução 

da medicina, a história do Paraná no setor. “Foi muito interessante este conheci-

mento”, pontuou. 

Outra visitante do museu, a nutricionista Carolina Barbosa Damasceno classifi

cou como maravilhosa a experiência. “Mostra um resgate da medicina de anos 

passados. E é importante expor essa evolução, pois valoriza o que temos hoje e 

nos faz conhecer o sofrimento de quem viveu naquela época. É uma iniciativa 

louvável”, afirmou, também destacando a arquitetura da Santa Casa. “Nós ve-

mos lá de fora e não temos ideia de como é aqui dentro”, finalizou.

Grupo de estudantes em visita ao local.
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CONFIRA O QUE VAI MUDAR

Novo Código de Ética Médica 
vigora a partir de maio com novidades

Publicado no Diário Oficial da União 

em 1º de novembro de 2018, o novo 

Código de Ética Médica entra em vigor 

no mês de maio, após 180 dias. Foram 

três anos de discussões e análises, de 

acordo com o Conselho Federal de 

Medicina, para se chegar à versão final, 

que atualizou a norma que está vigen-

te desde 2009, trazendo novidades.

Em entrevista ao JAMP, o Dr. Donizetti 

Dimer Giamberardino Filho, 1º gestor do 

Departamento de Fiscalização do Exer-

cício Profissional do Conselho Regional 

de Medicina (CRM-PR) e conselheiro 

representante do Paraná no CFM, faz 

uma análise detalhada das principais al-

terações e pontua que não foram muitas, 

mas que ampliam, no seu entendimento, 

a visão de proteção da sociedade, numa 

perspectiva mais coletiva e de solidarie-

dade, acrescentando alguns deveres ao 

médico e admitindo que hoje tem que se 

trabalhar com as ferramentas da era da 

saúde digital.

O novo texto contém o mesmo núme-

ro de capítulos, 14 no total, que abor-

dam princípios fundamentais, direitos 

e deveres dos médicos. Giamberardino 

cita duas importantes mudanças nos 

princípios. Ele informa que no artigo 

em que é previsto que compete ao 

médico aprimorar continuamente seus 

conhecimentos e usar melhor do pro-

gresso científico em benefício do pa-

ciente e da sociedade, foi acrescentada 

esta última palavra, o que avalia como 

uma mensagem para o profissional de 

que precisa ter um olhar além do pa-

ciente, com vistas à promoção e pre-

venção da saúde como um todo.

Ao mesmo capítulo foi adicionado um 

novo artigo, estabelecendo que a me-

dicina será exercida com a utilização 

dos meios técnicos e científicos dis-

poníveis que visem aos melhores re-

sultados. “Quando se opta pelo termo 

disponível em vez de possível, isso tem 

um peso grande, pois significa o que se 

pode prover. Também será necessário 

medir resultados, o que passa a ser um 

compromisso ético. Não é tratar por 

tratar. Na sociedade atual, em que tudo 

tem que ser sustentável, é uma adapta-

ção das visões que se tem da medicina 

hoje”, afirma.

Direitos
Houve acréscimos também no capí-

tulo relativo aos direitos dos médicos 

e o conselheiro considera que repre-

sentam avanços. Entre os artigos que 

menciona está o que prevê a recusa 

do profissional em exercer seu ofício 

em instituição pública ou privada onde 

as condições de trabalho não sejam 

dignas ou possam prejudicar a própria 

saúde ou a do paciente, bem como a 

dos demais profissionais. Nesse caso, 

deverá comunicar com justificativa e 

maior brevidade sua decisão ao diretor 

técnico, ao Conselho Regional de Me-

dicina de sua jurisdição e à Comissão 

de Ética da instituição, quando houver. 

Além de reforçar a importância da cria-

ção de comissões de ética nos locais 

de trabalho, a nova redação acresce a 

figura do diretor técnico. “É mais uma 

linha recursal que o médico tem para 

fazer denúncias”, ressalta.

Dr. Donizetti Dimer Giamberardino Filho, conselheiro 
representante do Paraná no CFM.

Redação final da norma foi aprovada na III Conem, em Brasília.
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O novo documento  determina, ainda, 

a isonomia de tratamento ao profis-

sional com deficiência, prevendo que 

é direito seu, nos limites de suas capa-

cidades e da segurança dos pacientes, 

exercer a profissão sem ser discrimina-

do. Segundo Giamberardino, havia um 

silêncio no Código de Ética a respeito 

do médico com deficiência.

Vedações
Quanto às vedações, a primeira altera-

ção refere-se ao capítulo dos direitos 

humanos, onde foi acrescentado um 

parágrafo ao artigo que proíbe o pro-

fissional de tratar o ser humano sem 

civilidade ou consideração, desrespei-

tar sua dignidade ou discriminá-lo de 

qualquer forma ou sob qualquer pre-

texto, estipulando que o médico deve 

ter para com seus colegas respeito, 

consideração e solidariedade. Na ver

são anterior, esclarece o gestor, esta 

última palavra não estava presente. “E 

essa questão da solidariedade é o que 

chamamos de uma cláusula aberta 

para a razoabilidade, pois sua extensão 

é muito subjetiva”, acrescenta.

No capítulo relativo à relação com pa-

cientes e familiares, ele chama a atenção 

para uma ampliação do dever do mé-

dico perante sua conduta, classificando 

a nova redação como uma importan-

te mudança. “O artigo que agora veda 

ao profissional deixar de usar todos os 

meios disponíveis de promoção de saú-

de e de prevenção, diagnóstico e tratamen-

to de doenças, cientificamente reconheci-

dos e a seu alcance, em favor do paciente, 

era limitado anteriormente ao diagnóstico 

e tratamento. Então, a promoção da saú-

de e a prevenção passaram a ser uma 

obrigação. Na prática, é a incumbência 

de informar, por exemplo, sobre vacinas 

e hábitos saudáveis. Não é simplesmente 

tratar as queixas”, assinala Giamberardino.

O conteúdo relacionado aos docu-

mentos médicos também ficou mais 

amplo. O profissional não poderá usar 

formulários institucionais para atestar, 

prescrever e solicitar exames ou pro-

cedimentos fora da instituição a que 

pertença. “Isso sempre foi proibido, 

mas aumentou a rigidez ao serem in-

corporados exames e procedimentos”, 

esclarece. Ainda em relação ao tema, 

foi acrescentada a proibição de con-

sultar, diagnosticar ou prescrever, por 

qualquer meio de comunicação de 

massa, ao artigo que veda a prescrição 

de tratamento e outros procedimentos 

sem exame direto do paciente.

A nova redação prevê também que 

a utilização de mídias sociais e instru-

mentos correlatos devem respeitar as 

normas do CFM, assim como o atendi-

mento médico à distância, nos moldes 

da telemedicina ou de outro método, 

que ocorrerá sob regulamentação do 

Conselho. De acordo com o conselhei-

ro, já era uma sinalização de que have-

ria modificações e uma certa autoriza-

ção para atendimentos à distância em 

algumas situações, desde que seguras 

ao paciente, o que se confirmou em 

fevereiro, quando foi publicada uma 

resolução que definia e disciplinava 

a telemedicina como forma de servi-

ços médicos mediados por tecnolo-

gia. Porém, em atendimento ao pleito 

de entidades médicas de todo o país, 

que pretendem elaborar uma norma 

conjuntamente, o documento foi revo-

gado. (Ver matéria sobre esse tema na 

página 24). 

O código ainda estabelece que caberá 

ao médico assistente, ou a seu substi-

tuto, elaborar e entregar o sumário de 

alta. Com isso, o profissional não pode-

rá se recusar a repassar o prontuário 

ao paciente ou seu representante legal. 

“O médico terá o dever de entregar o 

sumário de alta, um resumo que aju-

dará o paciente, quando for consultar 

com outros profissionais, a transmitir 

com mais exatidão o que foi tratar”, 

indica o conselheiro. Para ele, a nova 

determinação é um avanço social, que 

traz benefícios e segurança.

Outra mudança está no artigo que 

proíbe o médico de liberar cópias do 

prontuário sob sua guarda, exceto para 

atender ordem judicial ou para sua pró-

pria defesa, assim como quando auto-

rizado por escrito pelo paciente. Como 

informa Giamberardino, na resolução 

antiga, quando solicitado pelo juiz, o 

prontuário era disponibilizado ao peri-

to médico nomeado. “Agora, deverá ser 

encaminhado ao juízo requisitante e 

não a este profissional”, acrescenta.

O novo código ainda inovou ao estabe-

lecer, no capítulo de ensino e pesquisa 

médica, a possibilidade de acesso a 

esse tipo de documento em estudos re-

trospectivos, desde que justificável por 

questões metodológicas e autorizado 

pela Comissão de Ética em Pesquisa 

em Seres Humanos (CEPSH) ou pela 

Comissão Nacional de Ética em Pesqui-

sa (Conep). Mais uma modificação é o 

veto à manutenção de vínculo de qual-

quer natureza com pesquisas médicas 

em seres humanos que usem placebo 

de maneira isolada em experimentos, 

quando houver método profilático ou 

terapêutico eficaz. “Além de não poder 

usar quando há algum resultado, é 

proibido caso existam bons critérios de 

prevenção da doença estudada. Então, 

o novo texto amplia a segurança ao su-

jeito da pesquisa”, salienta.

Publicidade 
Médica
Quanto à publicidade médica, o profis-

sional, quando anunciar a especialida-

de, deverá também passar a informar o 

Registro de Qualificação de Especialis-

ta (RQE). Na versão ainda em vigor, era 

exigido apenas o nome e o número no 

CRM, com o estado no qual foi inscrito.

No entendimento do CFM, a revisão da 

principal norma de conduta dos médi-

cos atende a uma necessidade natural 

e permanente diante dos avanços ine-

rentes à evolução tecnológica e científi-
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ca da medicina. O último trabalho de reexame do código havia 

sido realizado em 2007 sobre um documento que vigorava há 

quase duas décadas. Na oportunidade, conforme o Conselho, 

foram quase dois anos de estudos preparatórios, com comis-

sões estaduais e nacionais multidisciplinares, consulta pública 

pela internet e cerca de três mil propostas de modificação.

Neste último trabalho, as sugestões foram analisadas pelas 

comissões estaduais de revisão dos CRMs e pela Comissão 

Nacional de Revisão do Código de Ética Médica do CFM, ten-

do sido realizados também, informa o órgão, encontros regio-

nais. A deliberação sobre a redação final ocorreu na III Conem 

(Conferência Nacional de Ética Médica), ocorrida em agosto 

de 2018, em Brasília.

No Brasil, o primeiro Código de Ética Médica foi publicado em 

1867, inspirado no Código de Ética Médica da Associação Mé-

dica Americana. Desde então, os regulamentos têm procurado 

manter o compromisso de sustentar, promover e preservar o 

prestígio profissional, proteger a união da categoria, garantir à 

sociedade padrões de prática e estabelecer valores, deveres e 

virtudes profissionais.

O Dr. Donizetti Dimer Giamberardino Filho enfatiza que, ainda 

que as alterações promovidas não tenham sido muitas, so-

mente o fato de se construir um novo documento serve para 

a reflexão de muitas pessoas e uma releitura pelos médicos. 

Para ele, deve ficar claro o que o Código de Ética Médica repre-

senta e sua dimensão. “É o contrato entre você e o seu médico, 

independente do vínculo previdenciário. Seja SUS, particular 

ou convênio, vale esta resolução”, conclui.

Além de representar o Paraná no CFM e ser 1º gestor do De-

partamento de Fiscalização do Exercício Profissional do CRM-

-PR, onde também coordena a Câmara Técnica de Bioética, 

o conselheiro é o atual coordenador da Comissão Nacional 

Pró-SUS e representante do CFM na Câmara Técnica de Saú-

de Suplementar na ANS. Presidiu o CRM-PR de 2003 a 2005 

e a Sociedade Paranaense de Pediatria no biênio 2000-2001. 

Formado pela UFPR em 1977, é especialista em Pediatria e Ne-

frologia, com área de atuação em Nefrologia Pediátrica.

Principais mudanças
Princípios fundamentais

Como era Como ficou

V - Compete ao médico aprimorar continuamente 

seus conhecimentos e usar o melhor do progres-

so científico em benefício do paciente.

V – Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhecimentos 

e usar o melhor do progresso científico em benefício do paciente e da 

sociedade.

Direitos do Médico

III - Apontar falhas em normas, contratos e práticas 

internas das instituições em que trabalhe quando 

as julgar indignas do exercício da profissão ou 

prejudiciais a si mesmo, ao paciente ou a tercei-

ros, devendo dirigir-se, nesses casos, aos órgãos 

competentes e, obrigatoriamente, à comissão de 

ética e ao Conselho Regional de Medicina de sua 

jurisdição.

III – Apontar falhas em normas, contratos e práticas internas das insti-

tuições em que trabalhe quando as julgar indignas do exercício da pro-

fissão ou prejudiciais a si mesmo, ao paciente ou a terceiros, devendo 

comunicá-las ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição e à 

Comissão de Ética da instituição, quando houver.

IV - Recusar-se a exercer sua profissão em insti-

tuição pública ou privada onde as condições de 

trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar 

a própria saúde ou a do paciente, bem como a 

dos demais profissionais. Nesse caso, comunicará 

imediatamente sua decisão à comissão de ética e 

ao Conselho Regional de Medicina.

IV – Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada 

onde as condições de trabalho não sejam dignas ou possam prejudicar 

a própria saúde ou a do paciente, bem como a dos demais profissionais. 

Nesse caso, comunicará com justificativa e maior brevidade sua decisão 

ao diretor técnico, ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição e 

à Comissão de Ética da instituição, quando houver.

O inciso XI não existe no código atual e foi incluído, ficando com o se-

guinte conteúdo: É direito do médico com deficiência ou com doença, 

nos limites de suas capacidades e da segurança dos pacientes, exercer a 

profissão sem ser discriminado.
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Vedações

No capítulo IV, Direitos Humanos, houve apenas a inserção do parágrafo 

único ao art. 23, estabelecendo que o médico deve ter para com seus 

colegas respeito, consideração e solidariedade.

Art. 32. Deixar de usar todos os meios disponíveis 

de diagnóstico e tratamento, cientificamente reco-

nhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.

Art. 32. Deixar de usar todos os meios disponíveis de promoção de saúde 

e de prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças, cientificamente 

reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.

Art. 37. Prescrever tratamento ou outros procedi-

mentos sem exame direto do paciente, salvo em 

casos de urgência ou emergência e impossibilida-

de comprovada de realizá-lo, devendo, nesse caso, 

fazê-lo imediatamente após cessar o impedimen-

to. Parágrafo único. O atendimento médico a dis-

tância, nos moldes da telemedicina ou de outro 

método, dar-se-á sob regulamentação do Conse-

lho Federal de Medicina.

Art. 37. Prescrever tratamento e outros procedimentos sem exame direto 

do paciente, salvo em casos de urgência ou emergência e impossibilida-

de comprovada de realizá-lo, devendo, nesse caso, fazê-lo imediatamente 

depois de cessado o impedimento, assim como consultar, diagnosticar 

ou prescrever por qualquer meio de comunicação de massa.

 § 1º O atendimento médico a distância, nos moldes da telemedicina ou 

de outro método, dar-se-á sob regulamentação do Conselho Federal de 

Medicina.

§ 2º Ao utilizar mídias sociais e instrumentos correlatos, o médico deve 

respeitar as normas elaboradas pelo Conselho Federal de Medicina.

Art. 82. Usar formulários de instituições públicas 

para prescrever ou atestar fatos verificados na clí-

nica privada.

Art. 82. Usar formulários institucionais para atestar, prescrever e solicitar 

exames ou procedimentos fora da instituição a que pertençam tais for-

mulários.

O art. 87 ganhou o parágrafo terceiro, com a seguinte redação: Cabe ao 

médico assistente ou a seu substituto elaborar e entregar o sumário de 

alta ao paciente ou, na sua impossibilidade, ao seu representante legal.

Art. 101. Parágrafo único. No caso do sujeito de 

pesquisa ser menor de idade, além do consenti-

mento de seu representante legal, é necessário 

seu assentimento livre e esclarecido na medida 

de sua compreensão.

Art. 101. § 1º No caso de o paciente participante de pesquisa ser criança, 

adolescente, pessoa com transtorno ou doença mental, em situação de 

diminuição de sua capacidade de discernir, além do consentimento de  

seu representante legal, é necessário seu assentimento livre e esclareci-

do  na medida de sua compreensão.

§ 2º O acesso aos prontuários será permitido aos médicos, em estudos 

retrospectivos com questões metodológicas justificáveis e autorizados 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) ou pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (Conep).

Art. 106. Manter vínculo de qualquer natureza 

com pesquisas médicas, envolvendo seres huma-

nos, que usem placebo em seus experimentos, 

quando houver tratamento eficaz e efetivo para a 

doença pesquisada.

Art. 106. Manter vínculo de qualquer natureza com pesquisas médicas 

em seres humanos que usem placebo de maneira isolada em experi-

mentos, quando houver método profilático ou terapêutico eficaz.

Art. 118 - Deixar de incluir, em anúncios profissio-

nais de qualquer ordem, seu nome, seu número 

no Conselho Regional de Medicina.

O Art. 118 foi renumerado para 117:

Art. 117. Deixar de incluir, em anúncios profissionais de qualquer ordem, 

seu nome, seu número no Conselho Regional de Medicina, com o estado 

da Federação no qual foi inscrito e Registro de Qualificação de Especialis-

ta (RQE) quando anunciar a especialidade.
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CFM atende entidades médicas e revoga 

Resolução da Telemedicina

O Conselho Federal de Medicina (CFM) acolheu o 

pleito das entidades médicas, entre elas a Associação 

Médica do Paraná, e revogou, no dia 22 de fevereiro, a 

Resolução n. 2.227/18, que definia e disciplinava a tele-

medicina como forma de serviços médicos mediados 

por tecnologia. Um dia antes, o presidente da AMP, Dr. 

Nerlan Carvalho, compareceu a fórum sobre a norma 

no Conselho Regional de Medicina do Paraná (CRM-

-PR) e manifestou o posicionamento da entidade e 

suas regionais pela revogação. 

No evento, o presidente ainda informou sobre reunião 

extraordinária do Conselho Científico da Associação Mé-

dica Brasileira, de que tinha participado em São Paulo, 

no dia 19, quando, em consonância com esse enten-

dimento, as 54 sociedades de especialidades filiadas à 

AMB, assim como suas federadas, colocaram-se, por 

unanimidade, contrariamente à resolução. 

Entendendo que a tecnologia é uma necessidade atual, 

o que as entidades pretendem é, em conjunto, cons-

truir uma nova norma que regulamente a telemedicina.

A resolução revogada havia sido publicada no Diário 

Oficial da União no dia 6 de fevereiro e a preocupação 

com possíveis implicações negativas para o adequa-

do exercício da medicina, assim como à garantia de 

observação das normas do Código de Ética Médica, 

também já tinha sido externada pelos Conselhos Re-

gionais de Medicina em todo o país. 

A revogação, já publicada no Diário Oficial da União, 

foi oficializada e referendada em sessão plenária ex-

traordinária do CFM, em Brasília (DF).

AMP posicionou-se a favor da revogação em 
fórum sobre a norma realizado no CRM-PR.

AÇÃO CONJUNTA
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Código inédito promove padrão ético 

também entre estudantes de Medicina

EDUCAÇÃO/FORMAÇÃO

Com inspiração em países como Ingla-

terra, Estados Unidos e Canadá, o Con-

selho Federal de Medicina editou, re-

centemente, o primeiro Código de Ética 

do Estudante de Medicina (CEEM). O 

documento é inédito e oferece ao uni-

verso do sistema formador dessa pro-

fissão um conjunto de princípios para 

balizar as relações dentro e fora das sa-

las de aula. São seis eixos, compostos 

por 45 artigos, que abordam atitudes, 

práticas e princípios morais e éticos. De 

acordo com o CFM, é um instrumento 

pedagógico para orientação de alunos 

e também professores e responsáveis 

pelas instituições de ensino, encarrega-

dos da formação dos futuros médicos, 

para que estes tenham na graduação 

o incentivo ao aperfeiçoamento da ca-

pacidade de lidar com problemas nos 

campos da moral e da ética em siner-

gia com as atividades relacionadas ao 

ensino e à prática profissional.

O texto foi produzido pela Comissão 

Nacional de Elaboração do Código de 

Ética do Estudante de Medicina, com-

posta por representantes de diferentes 

organizações do país. O trabalho, inicia-

do em 2016, durou quase dois anos e 

preenche uma lacuna, pois, até então, 

apenas algumas instituições de ensino 

e Conselhos Regionais de Medicina 

haviam elaborado textos com o mes-

mo objetivo, porém com abrangência 

local. Médicos, estudantes, academias 

e outras entidades da sociedade civil 

também puderam contribuir, informa 

o Conselho, encaminhando sugestões 

por meio de uma plataforma eletrônica 

criada especificamente para esse fim. 

Foram recebidas, ao todo, 272 contri-

buições.

Entre os itens que mereceram atenção 

na elaboração do documento está a 

orientação para acolhimentos respon-

sáveis, ou seja, é direito do estudante 

participar da recepção aos ingressan-

tes, objetivando um ambiente saudável, 

mas é seu dever posicionar-se contra 

qualquer tipo de ação que pratique vio-

lência física, psíquica, sexual ou dano 

moral e patrimonial. Ainda foi abordada 

com destaque a proteção do direito à 

privacidade e à confidencialidade, pre-

vendo que o aluno deve manusear e 

manter sigilo sobre informações conti-

das em prontuários, papeletas, exames 

e demais folhas de observações médi-

cas, assim como limitar o acesso a es-

ses dados por pessoas não obrigadas 

ao segredo profissional. 

A relação dos estudantes com os de-

mais profissionais de saúde também 

está no CEEM, estabelecendo que se 

relacionem com os integrantes das 

equipes de maneira adequada e gentil, 

respeitando a atuação de cada um no 

atendimento multiprofissional ao pa-

ciente. A orientação sobre o trato com 

cadáveres é outro item. O texto deter-

mina que o aluno deve guardar res-

peito ao cadáver, no todo ou em parte, 

incluindo qualquer peça anatômica, as-

sim como modelos anatômicos utiliza-

dos com a finalidade de aprendizado.

O acadêmico Lucas Marques, que está 

no nono período do curso de Medici-

na da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR) e preside o Diretório Acadê-

mico Nilo Cairo (Danc), avalia a inicia-

tiva como de grande importância. Ele 

lembra que o Código de Ética Médica 

vale legalmente apenas para quem 

é médico e afirma que, no caso dos 

graduandos, havia uma carência quan-

to aos nortes de comportamento, de 

condutas que se deve ter. “No Brasil, 

os alunos têm o privilégio, em algumas 

faculdades, do contato com o pacien-

te desde cedo no curso e, às vezes, os 

preceptores acabam focando mais na 

técnica, na propedêutica”, diz, citando 

a necessidade de um embasamento 

ético do que é a conduta médica e 

O acadêmico Lucas Marques avalia a 
iniciativa como de grande importância.
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lembrando do benefício que essa orientação 

proporcionará em especial aos alunos que 

estão no internato, no dia a dia dos espaços 

hospitalares. Ele conta que na discussão de ca-

sos surgem vários dilemas e, agora, a norma 

oficial do CFM pode orientar sobre prontuários, 

consulta e relacionamento interpessoal com 

os médicos, outros profissionais e acadêmicos, 

por exemplo.

Na opinião de Marques, a forma como o docu-

mento estimula o estudante a tratar o pacien-

te, com respeito e cordialidade, está entre os 

pontos mais relevantes, assim como a defesa 

do SUS e o incentivo para o fortalecimento do 

sistema de saúde no Brasil. “O código também 

permite a nós, estudantes, o protagonismo 

para questionar e sugerir coisas à universida-

de, como métodos avaliativos e de formação 

continuada dos docentes, além de algumas 

condutas que parecem pequenas, mas fazem 

muita diferença na hora do atendimento, entre 

elas como adequar o linguajar, não se exceder 

no tecnicismo, as indicações para o paciente e 

o que ele terá de fazer dali para frente”, pontua.

“Por isso, acho que as escolas médicas devem  

difundir esse documento, trabalhar seu conte-

údo com os alunos. Que os professores sejam 

incentivados a mostrar e integrar a norma nas 

aulas teóricas, quando couber, mas principal-

mente nas práticas. Se isso for feito de forma 

adequada, realmente efetiva, pelas coordena-

ções dos cursos, docentes e preceptores das 

faculdades, será possível promover uma mu-

dança cultural  e formar médicos mais bem 

preparados, que estarão com seus fundamen-

tos prontos para a vida profissional”, conclui.

Além dos conselheiros do CFM, integraram a 

comissão que elaborou o texto representantes 

da Associação Médica Brasileira (AMB), da As-

sociação dos Estudantes de Medicina do Bra-

sil (Aemed-BR), da Direção Executiva Nacional 

dos Estudantes de Medicina (Denem), da Asso-

ciação Brasileira de Educação Médica (Abem), 

da Associação Nacional de Médicos Residen-

tes (ANMR), da Associação Brasileira de Ligas 

Acadêmicas em Medicina (Ablam), e da seccio-

nal do International Federation of Medical Stu-

dents Association (IFMSA-Brazil).

Sigilo médico 

Orienta o estudante a guardar 

sigilo a respeito das informações 

obtidas a partir da relação com 

os pacientes e com os serviços 

de saúde. E veda ao acadêmico 

a quebra do sigilo.

Assédio moral

Orienta o estudante a se posicio-

nar contra qualquer tipo de assé-

dio moral ou relação abusiva de 

poder entre internos, residentes 

e preceptores.

Trotes

Compreende como um direito 

o estudante participar da recep-

ção dos ingressantes, mas em 

um ambiente saudável. Também 

destaca como dever a denúncia 

de qualquer prática de violência 

física, psíquica, sexual ou dano 

moral e patrimonial.

Exercício ilegal

Proíbe o acadêmico de identificar-

-se como médico, podendo qual-

quer ato por ele praticado nessa 

situação ser caracterizado como 

exercício ilegal da medicina.

Remuneração

O estudante de medicina não 

pode receber honorários ou sa-

lário pelo exercício de sua ativi-

dade acadêmica institucional, 

com exceção de bolsas regula-

mentadas.

Relação com cadáver

Destaca o respeito com o cadá-

ver, incluindo qualquer peça ana-

tômica utilizada com finalidade 

de aprendizado.

Supervisão obrigatória

Instrui que a realização de aten-

dimento por acadêmico deverá 

obrigatoriamente ter supervisão 

médica.

Respeito pelo paciente

Orienta o estudante a demons-

trar empatia e respeito pelo pa-

ciente.

Respeito no atendimento 
e aparelhos eletrônicos

Destaca como dever do estu-

dante dedicar sua atenção ao 

atendimento ministrado, evitan-

do distrações com aparelhos 

eletrônicos e conversas alheias à 

atividade.

Privacidade

Garante o respeito à privacida-

de, que contempla, entre outros 

aspectos, a intimidade e o pudor 

dos pacientes.

Mensagens whatsapp

Permite o uso de plataformas de 

mensagens instantâneas para 

comunicação entre médicos e 

estudantes de medicina, em ca-

ráter privativo, para enviar dados 

ou tirar dúvidas sobre pacientes.

Equipe multidisciplinar

Orienta os estudantes a se rela-

cionarem de maneira respeitosa 

e a respeitarem a atuação de 

cada profissional da saúde.

Pontos em destaque
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Maringá prepara implantação 

do Sinam
Cumprindo a expectativa de expansão, 

o Sistema Nacional de Atendimento 

Médico deve chegar em 2019 também 

a Maringá. O presidente da Socieda-

de Médica de Maringá, Dr. Kazumichi 

Koga, esteve em Londrina para buscar 

informações sobre a implantação do 

Sinam no município, cujo lançamento 

oficial ocorreu em novembro do ano 

passado. O Dr. Kazumichi foi recebido 

pela presidente da Associação Médica 

de Londrina, Dra. Beatriz Emi Tamura, 

que detalhou a metodologia adotada e 

a experiência adquirida durante o pro-

cesso. Acompanharam o encontro o vi-

ce-presidente da SMM, Dr. Lucas Eduar-

do Savoia de Oliveira; o diretor cultural, 

Dr. Benedito Carlos Tel; a gerente Elaine 

Marques, e o gerente administrativo da 

AML, Ricardo Vasconcelos.

“Estamos acompanhando desde 2018 

e consideramos bastante didática, 

tanto para os médicos quanto para 

os parceiros, a forma como a implan-

tação foi feita em Londrina”, afirma 

o Dr. Kazumichi, informando que os 

procedimentos já foram aprovados 

pela diretoria e iniciada a fase de 

agendamento com os futuros conve-

niados para a prestação de serviços. 

Ele acredita que o processo pode ser 

concluído até meados do ano.

Para a Dra. Beatriz Tamura, o principal 

no trabalho é que cada etapa ocorra 

no momento certo, desde a escolha 

dos hospitais, farmácias até o convite 

aos médicos associados e entidades. 

“Cada evento foi pensado e, no lança-

mento, tudo já estava pronto”, conta 

a presidente da AML, acrescentando 

que se colocou à disposição dos di-

rigentes de Maringá. Ela destaca a 

importância do Sinam para a região e 

o benefício que representa para as as-

sociações médicas e o empresariado, 

pois amplia a cobertura. “Torcemos 

para que todas as associações se 

comprometam a implantar o sistema. 

O momento é agora”, diz.

Responsabilidade social
O Sinam tem significativa responsa-

bilidade social, pois o usuário realiza 

consultas particulares com valores re-

duzidos. É um sistema de atendimento 

médico que as Associações Médicas 

do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul, por meio de suas afiliadas, ofe-

recem para quem não quer depender 

do SUS e não pode pagar por um plano 

de saúde. Sem carência para utilização, 

limites em relação à idade, número de 

dependentes ou doenças pré-existen-

tes, é um modelo de assistência em 

que o usuário titular paga uma única 

taxa de administração anual e tem di-

reito, assim como seus dependentes, a 

consulta particular, com hora marcada, 

com o especialista que escolher. O va-

lor da consulta é fixo.

Para os médicos, também representa 

uma remuneração justa de seu traba-

lho, sem interferência na relação médi-

co-paciente, com recebimento à vista. 

Os profissionais são todos referencia-

dos pelas entidades médicas.

O presidente da Associação Médica 

do Paraná, Dr. Nerlan Carvalho, lembra 

que os valores das consultas são defini-

dos pelas regionais, em consenso com 

seus associados, levando em conta a 

realidade de cada município e região, 

mas tendo por base um estudo reali-

zado pela Fipe (Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas), atualizado ano 

após ano.

Atualmente, além de Londrina, o Sinam 

possui unidades de atendimento em 

Curitiba, Araucária, Ponta Grossa, Cas-

cavel, Foz do Iguaçu, Marechal Cândido 

Rondon, Toledo e Umuarama.

ATENDIMENTO MÉDICO

Ricardo Vasconcelos, Dr. Lucas Eduardo de Oliveira, Elaine Mar-
ques, Drs. Benedito Carlos Tel, Beatriz Tamura e Kazumichi Koga.
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GESTÃO

Secretárias recebem 

treinamento para atender Sinam 
em Londrina

Dando sequência ao cumprimento das etapas necessárias 

para o efetivo (e eficaz) funcionamento do Sistema Nacional 

de Atendimento Médico lançado no final do ano passado 

em Londrina, a Associação Médica recebeu, nos dias 11 e 12 

de março, secretárias de consultórios, clínicas de especiali-

dades, laboratórios e  hospitais para palestra e treinamento.

Dois encontros foram promovidos pela Associação Médica 

do Paraná, que levou a Londrina o professor e assessor de 

marketing da entidade, Reinaldo Martinazzo. O primeiro foi 

realizado à noite, após o expediente, e o segundo, no inter-

valo do almoço do dia seguinte.

O objetivo do treinamento sobre o Web Center Sinam foi 

tirar dúvidas e esclarecer pontos para qualificar ainda mais 

o atendimento ao usuário do sistema na cidade. “Aborda-

mos desde a correta implantação e aceite do cadastro do 

médico referenciado na plataforma do Web Center, que fun-

ciona 100% online e em tempo real, até as orientações sobre 

como liberar ou bloquear dias ou horas da agenda do pro-

fissional referenciado em datas ou horários anteriormente 

fechados com compromissos pessoais e profissionais, como 

os períodos estabelecidos para cirurgias ou congressos, por 

exemplo, mas sem que isso traga prejuízo tanto ao médico 

quanto ao paciente”, comenta Martinazzo.

Segundo ele, esses simples procedimentos por parte das se-

cretárias qualificam o atendimento e proporcionam eficiên-

cia a todo o sistema, “para os médicos, que passam a contar 

com uma agenda atualizada online, como, e em especial, ao 

usuário dos serviços do Sinam, que realiza na mesma plata-

forma a busca por profissionais especializados e verifica a 

possibilidade de agendamento também pela web. Ou seja, 

quanto maior a conectividade, maior a qualidade no atendi-

mento”, completa o assessor da AMP.

Dra. Beatriz Tamura agradeceu a 
presença das profissionais.
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Participaram em cada um dos encontros cerca de 30 profissio-

nais, que, além das atividades rotineiras do dia a dia dos con-

sultórios, também são responsáveis pelo agendamento das 

consultas médicas. “Vocês representam a nossa boa recepção 

ao cliente Sinam. São a imagem da qualidade e do bom aten-

dimento que o paciente receberá do profissional médico que 

ele escolheu previamente para fazer sua consulta ou exame”, 

disse a presidente da AML, Dra. Beatriz Tamura, ao saudar e 

agradecer as presenças, na abertura das reuniões.

Uma palestra, realizada também pelo assessor da AMP,  profes-

sor universitário na área de marketing, precedeu essas reuni-

ões de treinamento. “Como todo o sistema do Sinam funciona 

no mundo virtual, a abordagem foi sobre a importância de um 

comportamento adequado diante das mídias sociais. Os limi-

tes da exposição, tanto pessoal como profissional, já que via 

web as mensagens, respostas ou formas de atendimento po-

dem repercutir mundo afora. E, muitas vezes, até comprometer 

a imagem do profissional”, ilustra Reinaldo Martinazzo.

Esse momento de treinamento do Web Center Sinam é tam-

bém, de acordo com ele, uma oportunidade de oferecer a es-

sas profissionais uma atualização nas informações sobre as 

diferentes plataformas de comunicação existentes hoje, como 

forma de contribuir para o conhecimento geral desse mundo  

virtual, mas no qual vivemos de forma real.

As orientações sobre o sistema, para Vania Siquino, secretária 

da médica referenciada Marizie Marques de Souza Dias, foram 

de extrema importância. “Tirei todas as minhas dúvidas, pois, 

como esse sistema é novo, eu não estava conseguindo efeti-

var o cadastro da doutora. Também peguei dicas para acessar 

mais rapidamente o espaço disponibilizado para nós, e como 

melhor adequar a agenda para as consultas que vierem pelo 

Sinam”, disse, ao final do encontro realizado à noite.

Também para outras secretárias fizeram sucesso as observa-

ções, discussão de conceitos e dicas sobre o comportamento 

virtual dados durante a palestra. “A abordagem foi muito boa 

porque ele deu uma pincelada geral sobre as atividades que 

realizamos no nosso dia a dia, no nosso mundo real, mas com 

orientações de como podemos melhorar ainda mais a relação 

com o paciente, mesmo que de forma virtual”, comentou Adria-

na Batista Barros, secretária de uma clínica pediátrica onde 

atuam três médicos referenciados do Sinam, os Drs. Alvaro de 

Oliveira, Inada e Milton Macedo. 

“Gostei muito dos dois momentos do encontro porque a plata-

forma usada pelo Sinam, que eu ainda não havia acessado, me  

pareceu de fácil uso, principalmente para nós, que já trabalha-

mos com outros sistemas de agenda online. E também porque 

o professor trouxe para o mundo real os perigos do universo 

web, principalmente se analisarmos sob o ponto de vista pro-

fissional. Foi muito interessante o alerta que nos fez sobre o pe-

rigo de postagens pessoais, que podem nos comprometer até 

profissionalmente”, comentou Letícia Rodrigues, secretária de 

uma clínica da área vascular onde atuam os cirurgiões Itamar 

Carvalho e Luis Henrique Rocha.

A boa recepção ao paciente

Foram realizados dois encontros.



AGENDA CIENTÍFICA

XXIII Congresso Brasileiro de Reprodução 
Assistida será em julho
O XXIII Congresso Brasileiro de Reprodução Assistida ocorrerá entre os dias 31 de julho e 3 

de agosto, no Expo Unimed Curitiba. Promovido pela Sociedade Brasileira de Reprodução 

Assistida (SBRA), o evento apresentará os avanços da área e as alternativas disponíveis 

para pacientes que desejam ter filhos.

Ao longo dos quatro dias de programação, serão apresentados trabalhos nacionais e interna-

cionais, que proporcionarão o debate para a troca de experiências e a formatação de soluções 

para problemas semelhantes enfrentados nas diferentes regiões do país. Segundo a SBRA, hoje 

o Brasil possui cerca de 190 centros de reprodução assistida dotados de alta tecnologia, com 

oferta de serviços e resultados comparáveis aos melhores centros do mundo. 

O congresso é destinado aos profissionais envolvidos e interessados no tema reprodução 

humana, associados ou não à Sociedade Brasileira de Reprodução Assistida, como médi-

cos, residentes, acadêmicos, biólogos, psicólogos, enfermeiros, entre outros.

Serviço
XXIII Congresso Brasileiro de 

Reprodução Assistida

Data: 31 de julho a 3 de agosto 

de 2019.

Local: Expo Unimed Curitiba - 

Rua Professor Pedro Viriato Pa-

rigot de Souza, 5300 - Campo 

Comprido - Curitiba.

Inscrições: http://sbracongres-

sos.com.br/

Capital sedia Congresso Sul-Brasileiro de 
Medicina Intensiva
A Sociedade de Terapia Intensiva do Paraná (Sotipa), em parceria com a Associação de 

Medicina Intensiva Brasileira, promove nos dias 22 a 24 de agosto, em Curitiba, o XVIII 

Congresso Sul-Brasileiro de Medicina Intensiva. O evento reunirá profissionais de reno-

me do Brasil e do exterior para abordar o atendimento e procedimentos da medicina 

intensiva. Além disso, fará uma abordagem multidisciplinar sobre o assunto, reunindo, 

além de médicos intensivistas, profissionais das áreas de enfermagem, fisioterapia, fo-

noaudiologia, pediatria e psicologia. 

Durante o congresso haverá também uma UTI aérea para exemplificar como é realizado 

o atendimento a pacientes em situações que necessitam este tipo de atenção e trans-

porte de paciente crítico.

O encontro será realizado na Associação Médica do Paraná. As inscrições podem ser realiza-

das pelo site www.sotipa.com.br. Informações adicionais podem ser obtidas pelos telefones 

41 3343-8842, 3243-3145 ou pelo e-mail secretaria@sotipa.com.br. Na ocasião, será realizado 

também o I Congresso das Ligas Acadêmicas de Medicina Intensiva, promovido pelo Centro 

de Estudos e Pesquisa em Emergências Médicas e Terapia Intensiva (Cepeti).

Abertas inscrições para o International 
Cardiology Meeting 
Com o objetivo de discutir estratégias para a redução de mortes cardiovasculares 

prematuras, será realizado em Curitiba, de 8 a 10 de agosto, o International Cardiolo-

gy Meeting Curitiba 2019, englobando o 46º Congresso Paranaense de Cardiologia, 

Simpósios Internacionais AACN/GECN-SBC/ASNC e Simpósio Internacional do DERC 

(Departamento de Ergometria, Exercício, Cardiologia Nuclear e Reabilitação Cardio-

vascular).

O evento é promovido pela Sociedade Paranaense de Cardiologia, que convida os 

médicos a participarem e discutirem modos para a diminuição de mortalidade com 

cardiologistas de renome mundial. Participarão especialistas de diversos países, como 

Estados Unidos, Inglaterra, Itália, Áustria, Canadá, Nova Zelândia, Austrália, Egito, Índia, 

Japão, Uruguai e México.

Serviço
International Cardiology Meeting 

Curitiba 2019

Data: 8 a 10 de agosto de 2019.

Local: Expo Unimed Curitiba - Rua 

Professor Pedro Viriato Parigot de 

Souza, 5300 - Campo Comprido - 

Curitiba.

Inscrições: www.icm2019.com.br

Serviço
XVIII Congresso Sul-Brasileiro de Medi-

cina Intensiva 

Data: 22 a 24 de agosto de 2019.

Local: Associação Médica do Paraná 

(AMP) - Rua Cândido Xavier, 575, Água 

Verde - Curitiba.

Informações: 41 3343-8842, 3243-3145 

ou secretaria@sotipa.com.br

Inscrições: www.sotipa.com.br (até 31 

de julho)
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Bohemian Rhapsody na 

estreia do Cine AMP deste ano

O primeiro Cine AMP deste ano foi realizado no dia  

11 de março, na sede da entidade, com grande com-

parecimento dos associados. Em cartaz, o filme  

Bohemian Rhapsody, cinebiografia de Freddie 

Mercury e da banda de rock britânica Queen. A obra, 

dirigida por Bryan Singer, mostra um período de 

15 anos, a partir de 1970, quando Mercury, interpre-

tado por Rami Malek, e seus companheiros Brian 

May (Gwilyn Lee), Roger Taylor (Ben Hardy) e John 

Deacon (Joseph Mazzello) formam a banda Queen 

e mudam o mundo da música para sempre. Malek 

ganhou o Oscar de melhor ator pelo trabalho.

Acompanhe os demais eventos promovidos pela 

Associação, como o AMP Cultural, que deve ocorrer 

em abril.
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